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DECISÃO LIMINAR

Vistos, etc.

Cuida-se de  Agravo de Instrumento com pedido de efeito
suspensivo  interposto  por  Alliance Centro  de Serviços Compartilhados
Ltda  e  Alliance  Evidence  Construção  SPE  LTDA em  face  da  decisão
interlocutória de fls. 88/92, proferida nos autos da Ação Cautelar Inominada
de Embargo de Obra, ajuizada por José Iran de Lacerda, ora agravado, que
deferiu o pedido liminar, determinando a suspensão imediata das obras do
Edifício “Evidence Class Club”.

Em suas razões (fls. 02/32), o recorrente pleiteia a atribuição
do efeito suspensivo ao recurso, sob o fundamento de que possui todas as
licenças administrativas exigidas para construção do edifício, e possui toda a
segurança em seu ambiente de trabalho, não havendo risco para vizinhos.

Ressalta, ainda, que a paralisação da obra em nada alterará os
supostos  prejuízos  causados  ao  agravado,  pois  a  construção  está
estruturalmente concluída.

Por  fim,  em  virtude  do  risco  de  grave  e  irreparável  lesão
financeira,  pediu  pelo  deferimento  da  atribuição  do  efeito  suspensivo  ao
recurso.

Colacionou documentos às fls. 33/245.

É o breve relatório.
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DECIDO

Observando,  a  princípio,  não  ser  o  caso  de  indeferir
liminarmente o presente recurso ou de convertê-lo em agravo retido1, passo a
analisar do pedido liminar.

Sabe-se que a atribuição de efeito suspensivo é de natureza
eminentemente cautelar, estando a sua concessão ligada à demonstração da
aparência de um bom direito e de que o ato decisório possa gerar lesão grave
e de difícil reparação para a parte agravante.

Para  postular  a  suspensividade  recursal,  o  agravante  deve
demonstrar  a  presença  de  dois  requisitos:  o  “fumus  boni  juris”  e  o
“periculum  in  mora”,  ou  seja,  deverá  apresentar  um  direito
fundamentalmente relevante, bem como, provar que se a decisão agravada
não for suspensa até que se decida o mérito do agravo, isso lhe causará um
grave  prejuízo  e  de  difícil  reparação,  se  for  vencedor  no  julgamento  do
recurso.

De  início,  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a
casuística  em disceptação,  cumpre  ressaltar  que  o  autor,  ora  agravado,
apresentou como fundamento para o embargo da construção o fato de
inexistir colocação de tela ao redor de toda obra, ocasionando prejuízo
com a queda de cimento e objetos sobre seu imóvel.

Já na decisão interlocutória recorrida de fls. 88/92, o Juízo “a
quo” deferiu o embargo da obra, nos seguintes termos finais:

“Desse  modo,  caracterizados  os  requisitos  e
pressupostos  da  cautelar  e  considerando  os
elementos  do  procedimento  invocado,  para  que se
evite  o  dano  irreparável  concedo  a  liminar
postulada, para determinar a Paralisação da Obra
do Edifício “Evidence Class Club”,  localizado na
Avenida Minas Gerais,  s/n,  ao lado do nº 951,  até
que todas as medidas de segurança, consoante
requeridas  pelo  autor  tenham  sido
comprovadamente  atendidas,  especialmente,  a
colocação de tela ao redor de toda a obra (NR 18,
itens  18.13.19,  18.13.9.1  e  18.30.7),  de  modo  a
evitar  que  detritos  acaiam  na  residência  deste,
até ulterior deliberação.” (grifei)

1 Art. 527 - Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator: I -  negar-lhe-á
seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557; II -  converterá o agravo de instrumento em agravo retido,
salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como
nos casos de inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando
remeter os autos ao juiz da causa.
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Inobstante  tais  alegações,  as  fotografias  anexadas  ao
recurso, o termo de registro de inspeção do Ministério do Trabalho e o
relatório de segurança do trabalho (fl. 236/240) evidenciam que a referida
construção não mais se encontra na fase inicial, visto que o prédio já fora
levantado, está revestido exteriormente com cimento, aparentando, portanto,
que  os  serviços  pendentes  se  restringem ao  acabamento  da  obra,  o  que
certamente não mais ocasionará males à estrutura da residência do agravado.

Ressalto, ainda, que observando as fotografias constantes no
relatório de segurança do trabalho às fls. 238/239, com data de 12/12/2014,
restou  evidenciado que o edifício  se  encontra  todo protegido  com tela  de
proteção.

Sendo assim, vislumbra-se a inversão do perigo de dano, na
medida em que a obra deixou de representar uma ameaça à residência do
recorrido,  haja  vista  o  estágio  avançado  em  que  se  encontra  e  o
atendimento  pela  construtora  das  normas  de  segurança,  passando  a
gerar prejuízos financeiros a recorrente em decorrência da impossibilidade de
concluir a construção e finalmente obter os lucros esperados com a venda das
unidades.

Por  tais  considerações,  verifico  a  ausência  de  um  dos
requisitos imprescindíveis ao deferido da liminar de embargo da obra,
qual seja, o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Transcrevo  precedente  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, senão, vejamos: 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇÃO DE NUNCIAÇÃO
DE  OBRA NOVA EMBARGO  LIMINAR  DA OBRA DA
GARAGEM DE EDIFÍCIO IRRESIGNAÇÃO PRELIMINAR
DE  NÃO  CONHECIMENTO  EM  CONTRARRAZÕES
SUPOSTA  AUSÊNCIA  DE  PEÇA  NECESSÁRIA  AO
JULGAMENTO  DO  RECURSO  REJEIÇÃO  MÉRITO
ALEGAÇÃO DE QUE A OBRA JÁ ESTÁ CONCLUÍDA
CONCLUSÃO  DA  CONSTRUÇÃO  QUE  IMPEDE  A
LIMINAR  VERGASTADA  PROVAS  QUE
CORROBORAM,  ATÉ  0  MOMENTO,  A  ALEGAÇÃO
RECURSAL  PROVIMENTO.  Não  se  tratando  o
documento faltante de peça essencial ao julgamento do
agravo, por não influenciar o mérito deste, não há que se
acolher  a  preliminar  de  não  conhecimento.
Demonstrando  os  autos,  até  o  presente  momento,
que  a  construção  objeto  da  ação  de  nunciação  de
obra nova já se encontra concluída, assiste razão ao
agravante quando aduz  não ser  cabível  o  embargo
liminar  daquela.”  (TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020110295538001  -  Órgão  (3ª  CAMARA  CIVEL)  -
Relator DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS - j.
em 18/12/2012)”
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Portanto,  em  uma  análise  inicial  da  demanda,  entendo  que
restou presente no caso dos autos a fumaça do bom direito e perigo da
demora,  tendo  em  vista  que  a  recorrente  provou  que  os  requisitos  de
proteção e segurança da obra foram atendidos.

 DISPOSITIVO

Isto posto, por não estarem presentes todos os pressupostos
para o deferimento da tutela antecipada recorrida, DEFIRO O PEDIDO DE
ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO, suspendendo os efeitos da decisão
interlocutória até o julgamento de mérito do presente recurso.

COMUNIQUE-SE COM  URGÊNCIA o  inteiro  teor  desta
decisão  ao  Juízo  prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que
deverão ser  solicitadas as informações de estilo,  ressaltando-se,  inclusive,
sobre o cumprimento da regra do art. 526, caput2, do CPC.

INTIME-SE a  parte  agravada  para  oferecer  resposta  ao
presente  recurso,  facultando-lhe  juntar  a  documentação  que  entender
necessária.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do
cumprimento  das  referidas  providências,  REMETA-SE o  feito  à  Douta
Procuradoria de Justiça, conforme dispõe o art. 527, VI3, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 18 de Dezembro de 2014.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator

2 Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de
cópia da petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a
relação dos documentos que instruíram o recurso.

3 Art. 527. (...) VI - ultimadas as providências referidas nos incisos III a V do caput deste artigo,
mandará ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez)
dias.
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